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(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS DECRETO N• 4332 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

•
••••••••••••••••••••••• ,;que ~e são ~n~~~:~~~~R !~ lE~;,A:is~v~:P~~:s~~~;ã~~o a~~!~i~õ:~ 

DECRETO N° 4330 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, iÍlciso 11, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n" 1.409, de 24 de novembro de 2009, 

RESOLVE: 

Exonerar Maria Delio Souza Góes do cargo em comissão de 
Diretor-Geral, Código CDS-5, do Sistema Integrado de Atendimento ao 
Cidadão. 

Mocopá, 25 de outubro de 2010 

Amapa, c/c as Le1s Complementares n" 0006, de 18 de agosto de 1994; 0011 
de 02 de janeiro de 1996; 0013, de 29 de outubro de 1996 e 0045 de 08 é!~ 
janeiro de 2008, - ' 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Luciano Lima Marialves de Melo do cargo de 
Procurador-Geral do Estado. . 

Macopá, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAULJ J~ CARVALHO 

~· 

DECRETO N" 4331 DE 25 DE OUTUBRà DE 2010 . 

/ DECRETO N° 4333 DE 25 DE OUT\JBRO .DE ZOID 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

O GOVERNADOR llO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 11, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.409, de 24 de novembro de 2009, 

RESOLVE: 

Nomear Aracicleuma Costa dos Santos Pinheiro para exercer o 
cargo em comissão de Diretor-Geral, Código CDS-5, do Sistema.lntegrado de 
Atendimento ao Cidadão. 

Mocapó, 25 de outubro de 2010 

. que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso V, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c as Leis Complementares n" 0006, de 18 de agosto de 1994· 0011 
de 02 de janeiro de 1996; 00 I 3, de 29 de outubro· de 1996 e 0045 d~ 08 d~ 
janeiro de 2008, ' · 

RESOLVE: 

Nomear Patrícia de Almeida Barbosa Aguiar para exercer o cargo 
de Procurador-Geral do Estado. 

Mocapó, 25 de outubro de 2010 

PEDOO PA~ CARVALHO 
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PODER EXECUTIVO 

Pedro Paulo Dias de Carvalho 
Governador 

Secretarias Especiais de Desenvolvimento Setorial 

Govemadoria Coord. Pol. e Institucional <lo Amapá: Antônio P. Teles Junior (int) 
Desenvolvimento da Gestão do Est. do Amapá: Jocl Nogueira Rodrigues 
Desenvol. Econômico do Est. do Amapá: Antônio Carlos da Silva Farias 
Desenvol. Social do Est. do Amapá: Maria de Nazaré F. do Nascimento 
Desenvol. da Defesa Social do Est. do Amapá: Paulo César C. Martins (interino) 
Desenvol. da Infraestrutura do Est. do Amapá: Odival Monterrozo Leite (interino) 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Francisco Orlando Costa Muniz 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: João Neves Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Rodrigo Flávio Portugal Alves 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Ester de Paula de Araújo 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro-Descendentes: Manoel A. de Souza 

Órglos Estratégicos de Execuçio 

Gabinete do Governador: Paulo Fernando Batista Guerra 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten. Cel. PM Rônisor Lima de Freitas 
Centro de Apoio a Coordenação Setorial: Édria Michelle Guimarães da Silva 
Auditoria Geral: Edla Pinheiro Ribeiro 
Procuradoria Geral: Luciaoa Lima Marialves de Mélo 
Defensoria Pública: Hclder José Freitas de Lima Ferreira 
Polícia Militar: Cel. PM Walter Soares de Oliveira 
Polícia Civil: Paulo César Cavalcante Martins 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Raimundo.Américo Furtado de Miranda 
Polícia Técnico Científica: Elíete Nascimento Borges -
Ouvidoria-Geral: Oton Miranda de Alencar · · 

. Secretários de Estado 

Administração: Saldete Maria Martins Costa 
Desenvolvimento Rural: Carlos Augusto Rodrigues Pimentel 
Cultura: Joiio Alciodo Costa Milhomem 
Qlmunicação: Edicléia Ata ide Lima 
Ciência e Tecnologia: Aristóteles Viana Fernandes 
Desporto e Lazer: Alisou Diego dos Santos Pinheiro 
Educação: Doriedson Marques Costa 
Receita Estadual: Arnaldo Santos Filho 
Indústria e Comércio: Márcio de Can•alho Pena 
Infraestrutura: Carlos Viana Rodrigues 
Meio Ambiente: Wagner José Pinheiro da Costa 
Planejamento, Orçamento e Tesouro: Nelson Américo de Morais 
Saúde: Elpidio Dias de Carvalho 
Segurança: Paulo César Cavalcante Martins (interino) 
Setrap: Solíingelo Fonseca da Costa 
Trabalho e Empreendedorismo: Regina Maria de Oliveira Duarte 
Turismo: Ana Célia Melo Brazão do Nascimento 
Mobilização Social: Denise de Nazaré Freitas de Carvalho 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: Robério Alcixo Anselmo Nobre· 
Amprev: Julia Maria Soares Favilla Nunes Maia Neuniaoa (interina) 
SIAC- Super Fácil: Maria Délia Souza Góes 
EAP: Maria Goretb da Silva e Sousa 
lapen: Çlaudio ·cesar Pereira 
Detran: Maj. PM Jones Miguel Pereira da Silva 
Di agro: Rosival Gonçalves de Albuquerque 
Feria: Kátia Regina Balieiro de Souza 
Hemoap: Joiio Ricardo Silva Almeida 
IEPA: Benedito Vitor Rabelo 
IPEM: Alei r Mary Sampaio 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Fernando Antonio de Medeiros 
Pescap: José dos Santos Oliveira 
Procon: Alba Nize Colares Caldas 
Prodap: Julia Maria Soares Favilla Nunes Maia Neumaon 
RDM: Francisco de Paula Silva Santos 
Rurap: Jaêzer de Lima Dantas 
JMAP: Paulo César da Silva Gonçalves 
ARSAP: Fernando Dias de Carvalho 
IEF: Udielma Cardoso da Silva Nery 
UEAP:Admilson Moreira Torres (interino) 
Funserra: Joiio Bosco Alfaia Dias 

Sociedades de Economia Mlstn 

AFAP: Ana Dalva de Andrade Ferreira 
Caesa:Odival Mooterrozo Leite 
CEA: Josimar Peixoto de Souza 
Gasap: Ruziely de Jesus Pontes da Silva 

11 DECRETO W 4 334 de 25 de OUTUBRO de 2010 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR. NO 

VALOR. DE R.$ 95.253.460,00 PARA O 
FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição 
Esl.adual e do. art. 8° , da Lei n. 0 1.448, de 13 de janeiro de 2010, que 
estima a Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2010, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Credito Suplementar no vaJor de R$ 
95.253.460,00 (NOVENTA E CINCO MILHÕES, DUZENTOS E CINQUENTA 

E TRES MIL E QUATROCENTOS E SESSENTA REAIS), destinado ao reforço de 
dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexos constantes do 
prcsen te Decreto . · 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Excesso de Arrecadação, na forma do inciso 11. § 1 • 
do ar.t. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto. entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAVC~ CAR~ALWO 

NELSON A~ O DE MORAIS Secretá~io de Estado Pl:n~ento, Orçamento e Tesouro ~ 
Ariexo do Decreto n.0 4334 de 25 de outubro de 2010 .... 

ANEXO I - SVPLEMENT AÇÃO 

03.000- TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

03.101 -TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CO DIGO FT NAT. VALOR 

·02.122 .0216.2653 0107 3190.t I 3.000.000 

13.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
13.101 ·SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

C DIGO FT NAT. VALOR 

04.122.0001.2027 OI OI 3190.01 51.542 
OI OI 3190.03 45.656 
OI OI 3190.04 3.980.000 
OIOt 319011 8.803.626 
0107 319011 4.096.374 
0107 3190.16 235.000 
0107 3190.96 247.000 

06.122.0001.2024 0107 3190.11 7.650.000 
0107 3190.12 9.J5o:ooo 
0107 3190.16 2.100.000 
0107 3190.17 2.300.000 

04.122.'000 1.2544 0107 3)90.39 300.000 

04.122:000 1.2644 0107 3390.49 324.000 

09.272.0001.2050 0107 3191.13 2.390.000 

. -

R$ 100 
TOTAL 

3:000.000 

R$ 1 00 
TOTAL 

17.459.198 

21.200.000 

300.000 

324.000 

2.390.000 

15.000- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E TESOURO 

15.101 - SECRETARIA DE ESTADO co· PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E TESOVIW 

R$ 1 00 
CODIGO FT NAT. VALOR TOTAL 

28.845.0201.0026 0107 3340.81 12.677.244 12.677.144 

28.846.0201.0023 OI OI 3390.47 4.920.743 
0107 3390.47 1.217.005 
0109 3390.4 7 20.640 
012t }}90.47 29.633 6.188.021 

15.000- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E TESOURO 
15.201- CENTRO DE GESTÃO !>A TECNOLOGIA ()A INFORMAÇÃO 

R$ 1,00 
CO DIGO FT NAT. VALOR TOTAL 

04.122 0001.2001 OI OI 3390.}9 294.000 29~.000 
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19.000- CENTRO DE APOIO A COORDENAÇAO SETORIAL 
19.101 - CENTRO DE APOIO A COORDENAÇÃO SETORIAL 

CO DIGO FT NAT. VALOR 

04.122.0001.2001 0101 3390.39 226.000 

" 

21.000- SECRETARIA DE ESTADO DO TRANSPORTE 
21.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO TR.ANSPORTE 

CO DIGO FT NAT. VALOR 

26.122.0001.200 I 0109 3390.37 180.200 
0109 3390.39 44.250 

26.782.0163.1171 0109 4490.30 295.995 
0109 4490.39 276.371 
0109 4490.51 988.762 

26 784.0 163.25(.<) 0109 3390.39 257.795 

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

28.101- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

CO DIGO FT ~AT. 

12.361.3016.2382 OI 15 3 190.0~ 
0115 J 190.11 
0115 3190.16 
0115 3390.49 

30.000 c SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

30.301 -FUNDO ESTADUAL llE SAÚDE 

CO DIGO 

I 0.122.0001.2022 

FT 

0101 
0107 

NAT. 

319C.II 
J 190.11 

VALOR 

4.966.163 
15.477.61 o 
1.162.725 

59.919 

\'ALOR 

2.480.494 
3.855.71 J 
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R$ 1,00 
TOTAL 

226.000 

R$ 1,00 
TOTAL 

224.450 

1.561.128 

257.795 

R$ 1 00 
TOTAL 

. 
21.666.417 

R'.$ 1,00 
TOTAL 

6.336.207 

Art. 1° Fica determinado, excepcionalmente, o dia 29 de 
outubro de 2010, como Ponto Facultativo nas repartições Públicas Estaduais 
da Administração Direta e Indireta, alusivo á comemoração do Dia do Servidor 
Público. 

Art. 2° Ficam excetuadas do disposto neste Decreto as 
repartições cujas atividades são consideradas de carãter essencial para a 
realização de seus serviços, a fim de que estes não sofram solução. de 
continuidade. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na datn de süa publicnçâo. 

Macapá, 25· de outubro de 2010 

PEDRO PAUIÂ "~~CARVALHO 
-i~~:~::lo~ ------

DECRETO W 4336 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTAilO !lO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica determinado, excepcionalmente, Ponto FacultGtivo, 
no dia 1° de novembro de 2010, nas repartições Públicas Estaduais da 
Administração Direta e Indireta. 

Art. 2° Ficam excetuadas do disposto neste Decre;o as 
repartições cujas atividades são consideradas de caráter essencial para a 
realização de seus serviços, a fim de que estes não sofram solução de 
continuidade. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaç~o. 

33.COO- SECRETARV'. DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA Macapá, 25 de outubro de 2010 
33.202 - INSTITUTO DE ADMNISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

R$ 1,00 
CODIGo FT ~JAT. VALOR TOTAL -

14.421.00\9.2183 OI OI 339030 !.069.GOO 1.069.000 

- -·-
35.000- POLICIA CIVIL 

· 35.101 - POLICIA CIVIL 
R$ 1 00 

PEilRO PAVJé .q_, CARVALHO 
tvf:d~ 

;,,.,./ DECRETO N° 4337 DE 25 DE OUTUBRO 
CO !liGO FT NAT. VALOR TOTAL 

06.122.001.200 I 0101 3390.30 80.000 80.000 

r. 

O GOVERNADOR DO ESTAilO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 11!, da Constituição do Estado do 
Amapú, c/c a Lei n• 1.354, de 07 de julho de 2009,_ 

-

DECRETO N° 4335 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTAilO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e 

RESOLVE: 

Considerando que as servidoras c os servidores públicos merecem 
ser homenageados pela passagem de seu dia, como membros importantes no 
processo de desenvolvime~o do Estado do Amapã,_ . Exonerar Antônio Pinheiro Teles Júnior do cargo em comissão de 

S~cretârio Especial, Código CDS-6, da Secretaria Especial da Govemadoria, 
Coordenação Politica e Institucional. RESOLVE: 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Antonio Carlos Rosa da Silva 
Diretor 

Delci Pereira Dias 
Chefe da Divisão Administrativa 

Edivaldo Duarte Menezes 
Chete da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO -Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 
NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 
SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRêS COLUNAS, 
12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 
E QUADROS. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 

02 

ASSINAt R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSlNATU· " 

RA Cl REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SAFOSTAL 

jtiY 
-.,-"· 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ RS 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrlio ............ RS 5,50 
Centímetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva ............................................... RS 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... ·RS 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

Celular:(96) 9129 - 7tH'; Acesso ao Diário: www.sead.ap.gov.br 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 

v 
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Maca pá, 2,. 
,) de outubro de 2010 

DECRETO N° 4338 DE 2~> DE OUTUBRO DE 2010 
/ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando da~ atrilJuiçüc~ 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 111, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.354, de 07 de j\tlho de 2009, 

RESOLVE: 

. Nomear Sebastião Rosa Máximo para exercer o cargo em 

<:omissão ile Secretá.tio Especial, Código CDS-6, da Secretaria Especial da 
Go,·cmadoria, Coordenação Política e Institucional. 

Macapá. n; de outubro de 2010 

PEDRO PAUi Q../._~CARVALHO 
. Go~~d~~ 

m DECRETO N° 4339 de 25 de OUTUBRO -de 2010 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 

DE R$ 22.313.839,00 PARA O FIM QUE 
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 

lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição 

Estadual c do art. a• , da Lei n.• 1.448, de 13 de janeiro de 2010, que 

estima a Receita c fixa a Despesa para Exercício Financeiro de 2010. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto u Crédito Suplememar :to valor de R$ 

22.313.839,00 (VINTE E DOIS MILHÕES, TREZENTOS E TREZE MIL. 

OITOCENTOS E TRINTA E NOVE REAIS), destinado ao reforço de dotações 

consignaclas no orçnmento \Õgcntc, conforme anexos constante~ do presente 
Decreto. 

Art. 2° Os recursos nccessarios à execução do disposto no anigo 
anterior, decorrerem de AnulDção P:1rciDl ou Total de Dotações Orçamcntana~. na 
forma do inciso IJI, § 1• do art. 4·3, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua pubticaçüo, 
revogadas as disposições em contrário. 

Maeapa·AP, 2~ de outubro de 2010 

PEDRO PAU\ ~~DE CARVALHO 

w~or 

--iA 
NELSON AMé};Mtp DE MORAIS 

Se~retário de Estado Planejamento, Orçamento e Tesouro 

Anexo do Decreto n.0 4339 de 2~ de outubro 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO 

06.000- GABINETE DO GOVERNADOR 

06.101 -GABINETE DO GOVE~NADOR 

CÓDIGO FT NAT. 

04.122.0001.2001 OI OI 339039 

VALOR 

13.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
13.203- ESCOLA DE ADMINISTRAç'ÃO PÚBUCA 

CÓDIGO FT NAT. VALOR 

16.360 

04.12&.0032.2090 OI OI 3l90.J9 261,708 

de 2010. 

R$ I oo· 
TOTAL 

16.360 

'R$ 1 00 

TOTAL 

26Í.708 

20.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
20.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 

CO DIGO FT NAT. VALOR 

04.122.0160.1157 OI OI 4490.51 185.800 
0107 449051 29.971 

08.244.0097.2618 0107 4490.51 50.000 

15A51.0181.1198 OI OI 3_390.39 500.000 

i5.451.0181.1199 OI OI 3390.39 500.000 
0107 4490.51 500.000 

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
28.101- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

CóDIGO FT NAT. VALOR 

12.36U016.23K2 0115 3190.11 20.000.000 

R$ 100 
TOTAL 

21.5.771 

50.000 

500.000 

1.000.000 

1.765.771 

R$ 1 00 
TOTAL 

20.000.000 

31.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
31.101- SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL· 

. CO DIGO FT NAT. VALOR 

08.24oi.J009.2758 OI OI 3390.37 270.000 

... ··-· .. 
ANEXO II - ANULAÇÃO 

06.000- GABINETE DO GOVERNADOR 
'06.101 ~GABINETE DO GOVERNADOR 

CODIGO FT NAT. 

0·1.122.000 1.2001 OI OI 3391.39 

- 04.122.0001.2048 OI OI 4490.52 

VALOR 

15J60 

1.000 

13.000- SECRETARIA DE ESTADO [)A ADMINÍSTRAÇÃO 

13.203- ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA 

CO DIGO FT NAT. VALOR 

04.122.0001.2001 0101 3390.30 . 655i9 
0101 4'190.52 n.ooo 

-
04.128.0032.2098 OI OI 3390.30 10.000 

OI OI 3390.õ I 15.000 
OI OI 3390.32 8.929 
OI OI 3390.36 20.000 -
OI OI 3390.39 24.800 
OI OI 3390.47 4.000 

04.128.0032.2100 0101 3390.36 16.000 
0101 3390.39 5.400 

20.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
20.101- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 

CO DIGO FT NAT. VALOR 

04.122.0160.11511 . 0107 4490.5 I 52.981 

08.2•14.0097.2618 0107 3350.41 26.000 
OI OI 4450.42 217.244 
0107 4450.42 266.696 

15.451.0181.1198 0101 4490.51 700.000 
0107 4490.92 37.648 
OI OI 4490.93 2.394 
3101 4490.51 74.077 

15.4.11.018K.1214 0101 3349.41 50.000 
0107 3340.41 50.000 
0107 4440.42 143.275 

16.482.0155.2709 0101 '3391.39 57.500 
0107 3391.39 3.371 
)1(11 3390.39 24.585 

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
28.101- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

.COI>IGO FT NAT. VALOR 

12.272.3016.2652 0115 3191.13 20.000.000 

R$ 1 00 
TOTAL 

270.000 

fl 

R$ 1,00 
TOTAL 

15.360 

1.00'0 

R$ 1,00 
TOTAL 

I 57,579 

82.729 

'21.400 

R$ 1,00 
TOTAL 

52.981 

569.940 

814.119 

243.275 

85.456 

R$ I 00 
TOTAL 

20.000.000 

31.000- SECRETARIA DE ESTADO DE INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
31.101 -SECRETARIA DE ESTADO I>E INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

R$1 00 
CO DIGO FT NAT. VALOR -TOTAL 

08.122.0001.2001 OI OI 3390.30 180.000 180.000 

08.244.0213.2750 ·p101 3390.32 90.000 90.000 
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DECRETO W 4340 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 1125/2010-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Maria Alice da Costa Oliveira do cargo em comissão de 
Gerente de NúcleofNucleo de Educação Especial/Coordenadoria de Educação 
Específica,, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Educação. 

Mocopá, 25 de outubro de 201_0 

PEDRO PAlllfrl!L~ CARVALHO 
~JJ.:d: . 

DECRETO N" 4341 . DE 25 DE OUTUBRO DE 2010. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEED,' 

RESOLVE: 

Nomear Maria do Socorro Senna Ramos para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de Educação Especial/Coordenadoria 
de Educação Especifica, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Educação. 

M_acapá, 25 de outubro de· 2010 

PECRO PAUL~~~~ CARVALHO . ~~:d: 
DECRETO N° 4342 DE 25 DE OUTUDRO DE 2010 

O GOVERNAC>OR DO ESTADO DO AMAPÁ, usand~das atribuições 
que lhe são conferidas pelo àrt. 119, inciso XXII, da Cónstituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEED, . 

RESOI.VE: 

Exonerar Mario. do Socorro Senna Ramos do cargo em comissão 
de Gerente de NúcleofNucleo de Pessoal/Coordenadoria de Administração, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Educação. 

Mo.capá, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAULP, ~.1 ~CARVALHO 
~~rn:l:. . 

DECRETO N° 4343 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• "1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEED, 

RES,OLVE: 

Nomear Euzene Mendonça Barbosa para exercer o cargo eni 
comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de Pessoal/Coordenadoria de Adminis­
tração, Código CDS-2, da Secretwi~1 de Estado da Educação. 

outubro de 2010 

DECRETO N° 4344 DE ~5 DE OUTUBRO DE 2010 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI), da Constituição do Estado-do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de ·29 de maio de 2008, c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1116/2010-GAB/SEED,. 

RESOLVE: 

Exonerar Levi l'almerim de Santana do cargo em c<>missão de 
Chefe de Unidade/Unidade de Serviços Gerais .e TransportesfNucleo de 
Administração/Coordenadoria de Administração, Código COS-1, da Secretaria 
de Estado da Educação. · 

Macapá, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAU'1. DI..~- CARVALHO 
-afl~ 

DECRETON° 4345 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO. ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em'vista o contido 
no Ofício n° 1116/2010-GAB/SEED, . . 

RESOLVE: 

. ,, Nomear Lindoval Aqulno da$ Santos para· exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Serviços Gerais c Transportes/ 
Núcleo de Administração/Coordenadoria de Administração, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Educação. ' 

outubro de 2010 

PEDRO PAlJL}II!I i .q:,CARVALHO . . J~~d'!( . 
DECRETO N" 4346 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas. pelo art. 119, inciso XXII, da ConstituiÇão do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio'de 2008, e tendo em Vista o contido 
no Ofício n° 1116/2010-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Waltensir Peixoto Vidinha do cargo em comissão de 
Co_ordenador/Coordenadoria da Rede Fisica, Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Macapá, -25 de outubro de 2010 

PEDRO PAULb- _L9:J CARVAL.HO . 

.. ~Wafr 
DECRETO N° 4347 DE 2o DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO_ Do AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1116/2010-GAB/SEED, . 

RESOLVE: 

Nomear Antonio Mo.rdonio do. Silva para exercer o cargo em 
comissão de Coordenadr-rjCoordenádoria da Rede Fisica, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, · 25 de outubro de 2010 

•. . 
PEDRO PAV~. '~ -·CARVALHO 

~ 
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DECRETO N° 4348 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo.em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEED, 

~· 

RESOLVE: 

Exonerar Mareio Fcíbio Figu!liredo Gurjiío do cargo em comissão 
de Coordenador/Coordenadoria de Administração, Código CDS-3, da Secreta-
ria de Estado da Educação. · 

. Maeapá, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAUl. t' I~ CARVALHO 

~~~. 
DECRETO No 4349 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

'i 
O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPA, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art: 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei no 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Clauderson Sousa de Almeida do cargo em comissão de 
Chefe de Unidade/Unidade de Folha de Pagamento/Núcleo de Pessoal/ 
Coordenadoria de Administração, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Macapó, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAU' l .bfs\DE CARVALHO 

~ ~~:Jor . 

DECRETO W 4350 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO· ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEEC, 

RESOLVE: 

·Exonerar Isaías Ferreira dos Santos da {unção comissilmada de 
Responsável por Atividade Nível l/Unidade de Folha de Pagamento/Núcleo de 
Pessoal/Coordenadoria de Administração, Código CDI-1, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Mocapcí, 25 de · outubro de 2010 

PEDRO PA _l _l_~E.CARVALHO u1m:Jor 
DECRETO N° 4351 t>E 25 DE OUTUBRO · DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTÃDO DO AMAPÁ, 'usando das atribuições 
que lhe são conferidas,pelo art. 119, inciso XX11, da Constituição do EstAdo do 
Amapá, c/c a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1125/2010-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Nomear Clauderson Sousa de Almeida para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador/Coordenadoria de Administração, Código CDS-3, da 
Sécretaria de Estado da Educação. 

Macapá, 25 de outubro de.2010 

PEDRO PAuLA ~L~ CARVALHO 
~m:drr 

· .. 
DECRETON° 43~2 DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

_ O GO~ERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que Ih; sao conf~r1~as pelo art. 119, in~so XXII, da Constituição do Estado do· 
Amap~, cjc a Le1 n 1.230, de 29 de mruo de 2008, e tendo em vista o contido 
no Of1cio n° 1125/2010-GAB/SEED, . · 

RESOLVE: 

· . _ Nomear Isaias Ferreiro ifos Santos para exercer 0 . ~argo em 
com1ssao de Chefe de Unidade/Unidade de Folha de Pagamento/Núcleo de 
Pessoal/Coordenadoria de Administração, Código CDS-1, da Secretaria de 
Estado da Educação. · 

Macapcí, 25 de outubro de 2010 

PEDRO P~U' r D~E CARVALHO 
l~l:l,. 

DE 25 DE OUTUBRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

R.ESOLVE 

. Tomar sem efeito o Decreto n° 4264, de 18 de outubro de 2010, 
publicado n~ Diório Oficial do Estado do Amapá n° 4843, de 18 de outubro de 
2010, que exonerou Iranilda do Silva Monteiro do cargo· em comissão de 

·Secretário Executivo, da Secretaria Extraordinária de Politi~as para as 
Mulheres. · 

Maeopó, 25 de outubro de 2010 

PEDRO PAuJOr.D~E CARVAL-HO 
. -~l)vd&~dQJY 

DECRETO W 4354 DE 25 DE OUTUBRO bE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõ~ 
que lhe são conferidas pelo art: 119, inciso ){)0/, da Cons'tituição do Estado d 
Amapá, 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito o Decreto n" 4268, de 18 de outubro de 2010, 
p~blicado no Ciório Oficial do Estado do Amopó n° 4843, de 18 de outubro de 
2010, que exonerou Irenilde da Silva Santana do cargo em comissão de 
Assessor Nível Il, da Secretaria Extraordinária de Políticas para as Mulheres. 

Macapá, 25 de outubro de 2010 

PED~O PAi" 1 ~..1~ CARVALHO 
"~Jt~;. 

1 Órgãos Estr~tégicos de ~xecuçãQ 

(Policia Civil ) 
Paulo César Cavalcante Martins 
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'l.ESOLUCÃO N".002 de 18 de outubro de 2010. 

Dispõe sobre o estágio probatóno 
dos. servidores policiais clva> 
concursados para os cargos O< 
Delegado, Ageote e Oficial de 
Policia Civil do Amapa. a contar do 
ano da 2007. 

O CONSELHO SUPERIOR DE POLiCIA CIVIL DO 
AMAPÃ, no uso das atribuições que lhe confere o regimento 
inlema e de acordo com o disposto no art. 46 da Lei.n'. 
0883. de 23 de março de 2005. 

RESOLVE.: 

Art. 1'. o servidor policial civil nomeado para cargo de 
provlmenio efetivo, ao en1rar em exercício. ficará sujeHo a 
estágio probatório por período de 36 (trinta e seis} meses. 

Paragrafo Único. Durante esse período, a sua aptidão e 
capacidade para o desempenho das atividades do cargo 
serão objeto de avaliação, observados os seguintes 
requisitos: 

1- Conduta ilibada na atuaçao pública e na vida privada; 

11 --Disciplina; 

111 - Assiduidade e pontualidade: 

IV - dedicação às atividades policiais; 

V- Fidelidade às instituições e lealdade a seus superiores: 

VI - Desempenha e alcance de metas profissionais que lne 
forem estabelecidas. 

Art. 2'. O processo de avaliação do estágio probatór1o será 
coordenado pela Correpedoria Geral de Policia Civí- -
CGPC. 

Art. 3'. Para o ·estágio probatório será contado apenas o 
tempo de efetivo exercício no cargo na Polícia Civil, nao 
sendo computável o tempo de serviço prestado: 

1- Em outro cargo; 

li - Em outra entidade pública, sob qualquer vincula; 

111 -A titula provisório. em qualquer funçao ou cargo. 

Parágrafo Único. Durante o eslégio probatória, somente 
.;êrão comoutadas COfQO de efetiva exercício os · 
afastamentos do policial civil, devidamen1e comprovada. em · 
virtude de: 

a) Licença para tratamento da própna saúde: 
b) Férias: 
c) Licença gestante; 
d) Licença á adotante: 
e) Licença paternidade: 
O Alistamento eleitoral, até 02 (dois) dias; 
g) Casamen1a; 
h) Falecimento ·do cõnjuge, companheira, pais, 

madrasta ou padrasto. filho, enleado. menor sob 
guarda ou tutela e irmãos. 

~rt. ·4'. Ao oolicial civil em Estágio Probatório, além das 
cencas e afastamentos compulsórios, poderão ser 
·~ncea1oas as seguintes licenças e afastamentos: 

1- Licença par motivo de doença em pessoa da famiua; 

11 • Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou de 
companheiro;· 

111'· Licença para a serviço militar; 

IV • Licença para atividade palttica: 

V -Afastamento para exercício de mandato eletivo: 

VI • Afastamento para servir em organismo internacional de 
".'Je a Brasil participe ou com a qual coopere: 

Vil- Afastamento para estudo ou missao no exterior; 

VIII- Afastamento para estudo no Pais. 

§ 1'. Suspende-se o cursa da estágio probatória, até que o 
policial civil reassuma o exerclcio do carga. nos casos de · 

a) 

o) 

c) 

d) 

- Licença para acompanhar o cõnjuge ou 
.. ~amoanheiro sem remuneração: 

• Licença para atividade política e para exerclcio 
de mandato eletivo; ' 

Licença por motivo de doença em pessoa d~ 
fam!Ua; 

Afastamento da policial para servir em 
. organismo internacional de que o Brasil participe 
ou com o qual coopere. 

· § 2°. Ocorrendo o exercício provisório do policial, .em gozo ~ .. 
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de licença para acompanhar o cônjuge ou companheira, 
será ele _avaliada pelo chefe imediata da lnstituíçao onde 
estiver lotado prOVISOriamente. 

Art. 5'~ Conforme especificado na Constituição Federal, nos 
casaS de acumulação de cargos, os policiais em estágio 
probatório deverão ler para cada cargo uma avaliação de 
desempenha. 

Art. 6'. O policial em estágio probatório poderá exercer 
quaisquer cargos de provimento em comissão ou ·funções 
de direção, chefia ou assessoramento na órgão ou entidade 
de lotação, e somente poderá ser cedido a outro órgão ou 
en1ídade para ocupar cargas de natureza especial, cargas 
de provimento em comissão da grupo Direção e 
Assessoramento Superior - DAS. 

Art. 7'. O policial em estágio probatório não poderá obter 
licença sem vencimento. 

Art. 8'. Será constituída, em cada Departamento e 
Unidades Setoriais, uma Comissão para Avaliação de 
Estégia Probatório. composta pela respectivo Dirigente ou 
seu representante, pelo Chefe imediata do policial a ser 
avaliada ·e par um representante da SINPOL entidade 
.representativa da Classe policial, indicado pelo presidente 
do sindicato ou seu representan1e no caso de afastamento 
legal. A Corregedoria deverá ser informada, através de 
documenta escrita, o nome das membros que constituem a 
Comissão. 

Art. s•. Durante o estágio probatória, a policial será 
acompanhada e avaUada em três etapas, utilizando-se para 
Janta. instrumentos de avaliação definidas pela CGPC. 
senda atrib\Jídos pontas aos fatores a que se refere o Art. 
1'. 

Art. 10•. Em cada etaoa será apurada a Resuttada Parcial 
la Avaliacãa do Estágio Probatória, através da aferição da 
·ea;a ariimélica simples dos cancettos obtidas nas fatores. 

naquele perlod~ 

§ 1'. O policial será avaliada no décimo segundo, vigésimo 
quarta e trigésimos meses, con1adas a partir da Inicio da 
exercicia, oportunidades nas quais deverá assinar o Boletim 
de Avaliação da Estágio Probatório, tomando ciência do 
resuHado de cada avaliação. mesmo que não concorde com 
o resuHada. 

§ 2°. O poliCial e todas os integrantes da Comissão deverão 
assinar obrigatoriamente a Boletim de Avaliação emttida 
pela CGPC sob pena de lnvalid~r o instrumento, e serem 
responsabilizadas perante a Lei. · 

§ 3'. Na condiçaa da policial encontrar-se afastado nas 
licenças cttadas na parágrafo único da Art. 3'.. na 
incomplelude de qualquer dos íntersllcias, o policial deverá 
ser avaliado no intersticio, considerando a nota da período 
anterior. Os casos omissos necéssttarãa cansuHa â 
Procuradoria do Estado. 

§ 4'. Os Boletins de Avaliaçao do Estágio Probatório 
deverão ser devolvidas a CGPC no prazo máximo de 30 
(trinta) dias ·úteis após cada perfodo de avaliação, para 
análise e ~ompanhamenlo. 

Art. 11•. Ao atribuir conceitos aos fatores de avaliação. a 
Comissão deverá considerar a existência de penalidades 
disciplinares aplicadas ao policial. 

Art. 12". Ao final da avaliação da terceiro período, a CGPC 
aferirá o desempenho do policial na estágio probatório. 
através da apuraçao da média ponderada dos conceitos 
obtidos nos resuHados parciais, atribuindo-se os pesos 2, 3 
e 5 ás 1' 2' e 3' avaliações, respectivamente. 

§ 1'. Será considerado habilttada o que alcançar a nota 
igual ou superior a 70 (setenta). 

§ 2'. O Resunada Flna1 da Avaliação da Estágio Probatório, 
em forma de parecer emttida pela CGPC, será encaminhado 
ao Conselho Superior de Polícia Civil para hamalogaçaa. 
através de Processa contendo as Boletins de Avaliação de 
Desempenho e Formulário de Detalhamento, para a 
efetivação do policial, ou para a sua exoneração, se não 
habilttado, a que ocorrerá depois de expirado o ·prazo para 
recurso, sem que o policial tenha se manifestado e quando 
negada o recurso Interposta. · 

Art. 13'. ~ Corregedoria Geral de Policia Civil caberá 
entregar aos servidores recém admitidos cópia desta 
Resolução e das atribuições relativas ªo cargo que ocupa, 
além da responsabilidade de empreender todas as ações 
necessárias ao seu efetivo acompanhamento. 

AL 14'. A primeira e segunda avaliação permitirão à 
Comissão e/ou a CGPC detectar, prematuramente, 
dificuldades na desempenho da policial e propor soluções 
e/ou encaminhamentos necessários aos setores 
competentes. O diagnóstico precoce das dificuldades 
propiciará a adoção de medidas capazes de corrigir 
distorções porventura existentes. 

Parágrafo Único. Quando o servidor policial civil em 
. Estágio Probatório não preencher qualquer dos requisitas 

enumerados. parágrafo único do art. 1', caperá a CGPC 
determinar a instauração de investigação preliminar e 
sindicância, com a designação de autoridade ou de 
Comissão para aferir o descumprimento do requisito a efefto ' 
da confirmação ou nAa do policial no cargo. 
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.rt. 15'. Aoós cada etapa de avaliação. A Corregedoria 
~ral de Polícia Civil. considerando fatores cuja diagnóstico 
:eterm;ne ações de desenvolvimento de recursos humanos, 

adotará as providências cabíveis para a melhoria dn 
desempenha do servidor até a última etapa da avaliação 

Art. 16'. Ao ocorrer um numero de 30 ·(trinta) faltas, 
intercaladas ou não, a policial será automaticamente 
reprovado na estágio probatória. 

Art. 17'. Durante o perfodo do estágio probatória. o policial . 
não deverá ser removido, mantendo-se a sua lotação inicial, 
para que se possa proceder a uma avaliação adequada e 
consistente de suas atividades profiSSionais. 

Art. 18'. o policial poderá ser· removido sem respenar a 
prazo de 36 (trinta e seis} meses do estágio probatória, na 
ocorrência de: 

l - problemas de saúde comprovadas através de perícia 
médica: 

11 - necessidade imperiosa da serviço. plenamente 
justifiCada; 

ParáArafo Único. Havendo remocao. o servidor será 
avaliado, em cada etapa, pela Unidade Setorial onde esteve 
lotado por maior período de tempc. 

Art. 19'. Fica estabeleCido o prazo máxirrio de 3-2 (trtnta e 
dois) meses. cantadas a partir do inicio de exercício do 
policial, para conclusão da processo de avaliaçaa da estágio 
probatório, sem prejulzo da continuidade de apuração dos 
falares enumerados nos Incisos I a VI do art, 48, § t•. da Lei 
n•. 0883/05. 

Art. 20'. A avaliação da estágio probatória do policial,· 
quando favorável, será homologadá pelo Conselho superior 
da Policia Civil, publicada no Diária OfiCial do Estada, na 
Boletim Eletrônica da Polícia Civil e registrada em seus 
assen1amenlos cadastrais. • 

Art. 21°. A CGPC. deverá comunica, formalmente, a cada 
servidor o resuttado final da avaliação do estágio probatório. 

Art. 22'. O policial que se senür prejudicado podetá. no. 
-prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência do resuttada da 
avaliação final, lntefl)or recurso junto ao Conselho superior 
da Policia Civil 

Art. 23'. O policial não aprovado no estágio probatória será 
exonerado ex-off;cio ou, se estável, reconduzida ao cargo 
anteriormente ocupado. observada o disposto na § 4' do art. 
48. da Lei 0663/05. 

. Art. 24'. Excepcionalmente, a processa de avaliação do 
estágio probatória não aferido nos interstícios de 
autubro/2007 a outubro/2010, serã realizada em única 
etapa, a contar da vigência desta Resolução, devendo ser 
considerado na apuração os procedimentos e as formas de 
avaliação estabelecidas para identificação dos Boletins 
referentes a cada período respectivamente. 

Secre~arias de Estado 

(Cultura 
João Ale indo Costa Milhomem 

1" TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N • 
025/09 • SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁISECUlT, como ÀDITANTE, e· 
como ADITADA o GRUPO DAS 
HOMOSSEXUAIS THILDES DO 
AMAPÁIGHATA, declaram, aceitam, e 
ajustam que a CLÁUSULA TERCEIRA, DAS 
OBRIGAÇÕES, inciso 11, letra "K"do 
CONV~NIO n° 025/2009, passará a vigorar 
~om a seguinte redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produZidos em 
.razão ~a.~ecução do presente convânio ... 
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são de propriedade do CONVENENTE, · 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. ~ 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 

· utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 

· responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento administrativo a outra 

·instituição com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratif{cadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da·Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 

Macapâ/AP., os
1

:clf.t;r? ~e 2010. 

FRANCINARA·~~ ~AGAVE 
Chefe da UCC/SECULT' 

1• TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
026109 - SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁ/SECULT, como ADITAN:rE, e 
como ADITADA a CONFRARIA TUCUJU, 
declaram, aceitam, e ajustam que a 
CLÁUSULA TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES, 
inciso 11, letra "K"do CONVÊNIO n• 
026/2009, passará a vigorar com a seguinte 
redação: · 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução. do presente convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob · 
quaisquer circunstância . desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta. caberá a 
responsabilid~de de repassá-los através de 
procedimento administrativo a ·outra . 
instituição ·com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada. . 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, ria forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra· 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de embro de 2010. 

1, TERMO ADITIVO AO CONVENIO N ° 
027109 - SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁISECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA o INSTITUTO AMAZÕNIA 
DE FORMAÇÃO, ESTUDOS E PESQUISAS, 
declaram, aceitam, e ajustam que a 
CLÁUSULA TERCEIRA, DA$ OBRIGAÇÕES, 
inciso 11, tetra "K"do CONVÊNIO n• 
'02712009, passará a vigorar ·com a seguinte 
redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou ~reduzidos. em 
. . 

, .. ,.,.,.~·-.,-··: . 

(DIÁRIO OFICIAL) 

razão da execução do p~sente convênio 
são de propriedade ·do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstAncia desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repas~á-los através de 
procedimento . admlnistnitlvo a outra 
instituição com finalidade similar .a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 

·. em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para . 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8~666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de s tembro de 2010. 

~ 

1" TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
029/09 - SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁ/SECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA o PLACA ESPORTE 
CLUBE, declaram, aceitam, e ajustam que a 
CLÁUSULA TERCEIRA, DAS' OBRIGAÇÕES, 
Inciso 11, letra "K"do CONVÊNIO n" 
029/2009, passará a vigorar com a seguinte 
redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução do presente convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a ·. 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporadqs ao Patrimônio 
da instituição. .J 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer Circunstância desvirtuar a 

· utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento administrativo a outra 
instituição com finalidade· similar a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadàs permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no· art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 

Ma"pMAP, -~do 2010. 
FRANCINAR B E MAGAVE 
Chefe da UCCIS UL T 

1° TERMO ADITIVO AO CONVêNIO N • 
030/09 - SECUL T . 

Pelo presente T~RMO ADITIVO, a 
·SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁISECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA .o MOVIMENTO AFRO 
DESCEDENTES DO AMArsA - MOCAMBO, 
declaram, aceitam, e ajustam que a 
CLÁUSULA TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES, 

. inciso 11 letra "K"do - CONVÊNIO no 
03012009, 'pass'ará a vig~rar1êotn á-seguinte 

.. redação: ·.;a ' 

Pá . 08 

k) Os bens adquiridos elou produzidos em 
razão. da execução do presente· convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao (inal da execução do · 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. · 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 
utili.zação dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento administrativo a outra 
instituição com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada 

· As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

. O presente Termo Aditivó encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8.666193 e·suas alterações. 
MacapáiAP, 08 d etembro de 2010. 

1o TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
031/09 -SECULT 

. Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO· DA CULTURA 
DO AMAPÁ/SECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA a ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA BLOCO GAVIÕES DA BR, 
declaram, aceitam, e ajustam que a 

· · ClAUSULA TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES,. 
inciso ·IJ, · letra "K"do CONVÊNIO n• 
031/2009, passarã a vigorar com a seguinte 
redação: 

k) Os bens adquiridos elou produzidos em 
razão da execução do. presente convênio 

· são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final· da (!xecução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos· bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 
utilização dos equipamentos . adquiridos · 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e ·a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através. de 
procedimento administrativo a · outra 
instililição com finalidade ' ,similar a 
desenvolvida pela conveniada .. 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 
, o presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
·da Lei n° 8.666193 e suas alterações. 
Macapã/AP, 08 de embro de 2010. 

1• TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
032/09 • SECULT 

. Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA , 
DO .AMAPAISECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA ·a OBRAS SOCIAIS DA 
D'IOCESE. ·DÉ ·. MACAPA - . CASA DA 
HOSPIT AUÓÃOE;: · deClaram, aceittim, e 
~}uSta~·~ue'•à :C~~~~ )CRCE!RA, DAS . 
OBRIGACÓES/ inc'iso .. •.li,. -letra "K"do .. : .... , '/ ' .. ·· ._::. · .. ·: . 
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CONVÊNIO n• 032/2009, passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução do presente convênio 
são de propri~dade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 

. procedimento . administrativo a outra 
instituição com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais CÍáusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. , 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de s tembro de 2010. 

1• TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
033/09 - SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁ/SECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA a FUNDAÇÃO NACIONAL 
DA AMAZÔNIA DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -
FUNAMA, declaram, aceitam, e ajustam que 
a CLÁUSULA TERCEIRA, DAS 
OBRIGAÇÕES, mc1so 11, letra "K"do 
CONVÊNIO n• 033/2009, passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução do presente convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 

· para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 

· reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento administrativo a outra 
instituição com finalidade . similar a 
desenvolvida pela conveniada. · 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

o presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de tembro de 2010. 

1 • TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
034/09 - SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁISECULT, como AOITANTE,• e 
como ADITADA a AS!!_O~IAÇÃO . 

DIARIO OFICIAL 

RECREATIVA, CULTURAL BLOCO 
CARNAVALESCO BEIJO, d~claram, 
aceitam, e ajustam que a CLAUSULA 
TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES, inciso 11, 
letra "K"do CONVÊNIO n• 03412009, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução do presente convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Pa~rimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância· desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los atra_vés de 
procedimento administrativo a outra 
instituição com finalidade similar a . 
desenvolvida peta conveniada. 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas pennanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas. neste ato, para 
todas as conseqüências de' direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 

· da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de s tembro de 2010. 

FRANCINARA .., .. , . .-....... , 
Chefe da UCC/SEC.U T 

1" TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
03;5/09 - SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁISECULT, como ADITANTE, e 
como ADITADA a ASSOCIAÇÃO GRUPO 
TEATRAL MARCO ZERO DO EQUADOR, 
decJaram, aceitam, e ajustam que a 
CLAUSULA TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES, 
inciso 11, letra "K"do CONVENtO n• 
035/2009, passará a vigorar com a seguinte 
redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
raíão da execução do presente convênio 
são de propriedade do: · CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENE~TE obrigar-se-á 
reaver os bens e a , esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento · administrativo a outra 
instituição com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais cláusulas integrantes do 
instrumento ora aditadas pennanecem em 
pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, · 
da Lei n• 8.666193 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de embro de 2010. 

FRANCINARA R 
Chefe da UCC/SEC L T 

1" TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 
037/09- SECULT 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

Pá . 09 

DO AMAPÃISECULT, como ADITANTE, e· 
como ADITADA a ASSOCIAÇÃO DE 
AGRICULTORES DO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO BOM JESUS 
COMUNIDADE LIMÃO AGRICOL, 
declaram, aceitam, e ajustam que a 
CLÁUSULA TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES, 
inciso 11, letra "K"do CONVÊNIO n• 
037/2009, passará a vigorar com a seguinte 
redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução do presente convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas. as 
etapas, a Convenente repassará a 
Conveniada formalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisquer circunstância desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigência 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento administrativo a outra 
instituição com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais cláusulas integrantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, · 
da Lei no 8.666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de etembro de 2010. 

1° TERMO ADITIVO AO CO~NIO N° 
038/09 • SECUL T 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DO AMAPÁISECULT, como ADITANTE, e 

. como ADITADA a ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA 
E CULTURAL LÍNGUA SOLTA, declaram, 
aceitam, e ajustam que a CLÁUSULA 
TERCEIRA, DAS OBRIGAÇÕES, inciso 11, 
letra "K"do CONVÊNIO n• 038/2009, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

k) Os bens adquiridos e/ou produzidos em 
razão da execução do presente convênio 
são de propriedade do CONVENENTE, 
ressalvando que ao final da execução do 
Convênio, depois de cumpridas todas as 
etapas, a Convenente repassará a 

· Conveniada fonnalmente os referidos bens 
para que sejam incorporados ao Patrimônio 
da instituição. 

k.1) No caso da CONVENIADA sob 
quaisqüer circunstância desvirtuar a 
utilização dos equipamentos adquiridos 
para execução do objeto durante a vigiincia 
do Convênio, a CONVENENTE obrigar-se-á 
reaver os bens e a esta caberá a 
responsabilidade de repassá-los através de 
procedimento administrativo a outra 
instituição com finalidade similar a 
desenvolvida pela conveniada. 

As demais cláusulas intt:grantes 
do instrumento ora aditadas permanecem 
em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para 
todas as conseqüências de direito. 

O presente Termo Aditivo encontra 
sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. 11, 
da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. 
Macapá/AP, 08 de tembro de 2010. 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PATROCINIO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO DE 
PATROCÍNIO N" 03212009-SECUL T 
CONTRATANlE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA 
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA E 
CULTURAL LÍNGUA SOL TA 
CLÁUSULA SEGUNDA ·- DO OBJETO: 
Patrocínio para realizaçãó' de Oficinas de 
Teatro nos Municípios dQifistado, conforme 
projeto básico em anexo. ~~ · 
CLAUSULA PRIMEIRA - '00 FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente contrato tem respaldo legal 
no art. 5°, inciso 11 e art. 37, ambos da 
Constituição da ·Republica, art. 42, da 
Constituição do Estado do Amapá, e art.25, 
inciso 111 da Lei Federal n•. 8666/93. 
CLÁUSULA QUINTA DOS RECURSOS 

· FINANCEIROS: Foram alocados recursos no 
valor de R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais), 
a sarem repassados em uma única parcela, 
dentro da seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0052.1.023 
Projeto: "P.A.I.D.E.C/BALUARTE" 
Natureza da Despesa: 33.90.39 
Valor: R$ 35.000,00 
Fonte: 0101 - RTU 
CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA: O prazo da 
vigência deste CONTRATO inicia-se na data de 
assinatura do mesmo e finda 30/12/2009, para 
execução. 
Assinaram o Secretário de Estado/SECUL T Sr. 
João Alcindo Costa Milhomem e o Sr. Jean 
André Ribeiro Duarte - Presidente da 
Associação Artística e Cultural Língua Solta. 

Macapá/AP, 08 de setembro de 2010. 

.. ) 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO N° 
00512007 -5ECUL T 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA 
CONTRATADO: INSTITUTO CULTLIRAL 
Ctt'IADE VIVA 
CLP.USULA SEGUNDA - DCJ oe.JETO: O 
presente Contrato tem como objeto realizar 
ccmtrataçáo de serviço relativo à Consultoria 
sobre a Lei de Incentivo à Cultura no período 
de 15 a 19 de outubro de 200/. 
CLÁU 5ULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
L.EGA:_: O presente contrato tem amparo legal 
no srt.5°, inciso 11 e art. 'J7, ambos da 
Constituição Federal. art. 42. da Constitulcão 
do Ettado do Amapfl. art.25 inciso 11, §1°, da -Lei 
Federal n• 8.&66/93 e ~uas alterações. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIG~NCIA: O 
contrato terá sua vigência por 05 (cinco) dias a 
partir da · data de sua assinatura até o 
;;umprlmento integral de todas as obrigações 
J=actuadas, ou teja, até oue o fornecimento 

.• ninja os llml!es _quantitativos tlefinldos no 
Anexo I. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO .VALOR E 
OOTA.ÇÃO: 
As desoesas decorrentes deste Instrumento 
Contratual totallzarão a importância de RS 
6.600.00 (seis mil e seiscentos reais), da 
seguinte forma: Program<': 13.392.0052.1023, 
Projeto/Atividade: Baluarte, Fonte: 0~01 -
Natureza de Despesa 33.90.35 - S&rviço de 
c.,nsultorla, a ser paga em 01 (urna) únic"' 
parce!ã, conforme o Cmnogtama de 
Dese•nbolso Financeiro. parte integrante desta, 
!n::ttrumentc. 
Assinaram o Secretário de F.stadofSECUL T Sr. 
Jcâo Alcindo Costa Milhomem e o Sr. Mário 
Marguttl- Representante. 
MaCa!Já/AP, '08 de tembro de 2010. 
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EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO N" 
00612007.SECULT . 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA 
CONTRATADO: FEDERAÇÃO AMAPAENSE DE 
TEATRO AMADOR . 
CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO: 
Contratação de serViços relativos às 
apresentações teatrais na 44• EXPO FEIRA 
AGROPECUÁRIA de 2007. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente contrato tem amparo legal 
no art.S", inciso 11 e art. 37, ambos da 
Constituição Federal, art. 42, da Constituição 
do Estado do Amapá, art.25 inciso 11, §1", da Lei 
Federal n• 8.666193 e suas altarações. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIG~NCIA: O 
contrato terá sua vigência por 09 (nove) dias a 
partir da data de sua assinatura até o 
cumprimento integral de todas as obrigações 
pactuadas, ou seja, até que o fornecimento 
atinja os Imites quantitativos definidos no 
Anexo I.· 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR E 
DOTAÇAO: 
As despesas decomtntes deste Instrumento 
Contratual totalizarAo a importância de R$ 
52.000,00 (cinqüenta e dois mil reais), da 
seguinte forma: Programa: 13.392.0052.1023, 
ProjetoiAtividade:Baluarte, Fonte: 0107, 
Natureza de Desjlesa 33.90.39, a ser paga em 
01 (uma) línica parcela, confonne o 
Cronograma de ·Desembolso Financeiro, parte 
integrante deste Instrumento. 
Assinaram o Secretário de Estado/SECUL T Sr. 

. Joio Alclndo Costa Milhomem e o Sr. Joao 
Porftrio Freitas Cardoso- Presidente. 
Macapá/AP, 08 de bro de 2010. 

FRANCINA RA AGAVE 
Chefe da UCCISECU :r 

EXTRATO DE CONTRATO 

-· 
INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO N" 
007~7~E~LT 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA 
CONTRATADO: ASSOCIAÇAO DOS MUSICOS 
E COMPOSITORES DO AMAPA 
ClÁUSULA SEGUNDA - Contrataçlo de 
serviços relativos a apresentaç&es artfsticas e 
r8usicais na 44• EXPO FEIRA AGROPECUÁRIA 
de2007. 
CLÁUSULA PRIMEIRA -- DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente.contrato tem amparo legal 

· no art.S", inciso 11 e art·. 37, ambos da 
Constituiçao Federal, art. 42, da Constituição 
do Estado do Amapâ, art.25 inciso 11, §1°, da Lei 
Federal n° 8.666193 e suas alterações. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGI:NCIA: O 
contrato terá sua vigência por 07 (sete) dias a 
partir da data, de sua assinatura até o 
cumprimento integral de todas as obrigações 
pactuadas, ou seja, até que. o fornecimento 
.atinja os Imites quantitativos definidos no 
Anexo I. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO VALOR E 
DOTAÇÃO: 
.As despesas decomtntes deste Instrumento 
Contratual totalizarlo a importância de R$ 
450.300,00 (Quatrocentos e Cinqllenta Mil e 
Trezentos Reais~ da seguinte forma: 
Programa: 13.392.0052.1023, Projeto/Atividade: 
Baluarte, Fonte: 0107, Natureza de Despesa 
33.90.39, a ser paga em 01 (uma) única parcela, 
confonne o Cronograma de Desembolso 
Financeiro, parte integn~nte deste Instrumento. 
Assinaram o Secretário de Estado/SECULT Sr. 
Joio Alcindo Costa Milhomem e o Sr. Marcelo 
De Matos Dias- Presidente. 
MacapáiAP, 08 de mbr de 2010. 

(Infraestrutura ) 
Carlos Viana Rodrigues 

CmiiSSÃO PEIIMAIIiE~E DE LICITAÇÃO 
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Comunicamos aos potenciais intert!i!iados, que. toma-se stm efeito o 
Rcsulmdo de Ucilllçâo < Aviso de Adiamcmo, Plibl;cado no lliário 

. Oficial do Estndo n' 4840, do dia 13.'1!1/2010, refertnte .I 'fonu~da de 
PreÇM n•ont20010-CPI.ISEJNF 

(Saúde 

Macap;!·.~P. 25 de outubro de 2010 

ELIANA~ VA 
Presidenle da <.:PI.ISEINF{Gf:A 

Elpídio Dias de Carvalho 

EXTRATO 
CONTRATO N.' 01212010- SESA. 

CONTRA TO . QUE ENTRE SI 
CELEBRAM .O ESTADO AMAPÁ. 
ATRAVES DA SECRETARIA OE 
ESTADO DA SAÚDE. COMO 
CONTRATANTE E O INNEURO -
INSTITUTO DE NEUROLOGIA DO 
AMAPÁ LTDA COMO CONTRATADA, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O GOVERNO DO ESTADO·DO AMAPÁ, Pessoa 
Jurid1ca de Direito Interno Público. inscrito no CPJ N'. 
00.394.57710001·25. por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE. inscrito no CNPJ/MF sob o n•. 
23.086.176/0001.03. doravante denominada 
CONTRATANTE, como sede na Avenida FAB, N•. 069. 
Bairro: Central. Macapá·AP. neste ato representada por 
seu Secretário de Saúde, nomeado pelo Decreto n'. 0939 · 
de 06/04/2010, o Sr". ELPIDIO DIAS DE CARVAt.HO, 
brasileiro. easado, médico, CPF.: 092.607.572·15, R.G. 
07036~ 2"1/lA. residente e domiciliado em Macapá!AP, e de 
outro lado como CONTRATADO o INNEURO -
INSTITUTO DE NEUROLOGIA DO AMAPÁ LTDA. situado 
á Rua Marcelo Candia n' 7 42 B. Bairro Santa Rita, CEP . 
CNP.I n.' 00.697.339/0001·99neste ato tendo como 
representante legal a Sr", HELIEGE FIGUEIREDO 
CARDOSO, brasileira. solteira, Administradora, portadora 
da identidade RG n' 273036-AP e CPF n• 508.712.262.00. 
residente e domiciliado na Rua João Guerra. n• 1346, 
Bairro Congos, Macapá/APresolvem firmar o presente 
CONTRATO, subordinado ãs cláusulas e condiÇÕes 
seguintes que se obrigam a cumpnr e respeitar 
integralmente no presente ato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 FUNDAMENTO 
LEGAL. o presente CONTRATO tem respaldo legal nas 
disposições da Lei Complementar n• 10!12000, Lei n° 
4.320164. no artigo 25 §1' da Consmulçao Federal. artigo 

. 12 § 4°, da Constituição Estadual/91, Lei n• 8.080/90 e 
artigo 25 caput, da Lei Federal . n' 8.666193 e suas 
alteraÇÕes, Parecer n• 091/2010 - Procuradoria Geral do 
Estado/PGE. conforme Justificativa n• 047/2010 - CPL· 
SESA. de acordo com processo administrativo n• 
2010/25999 - SESA. pelas cláusulas e pelos preceitos de 
direito publico, aplicando-lhe, supletivamente os precettos 
da teoria geral dos contratos e n disposições do direfto 
privado. • 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O 
presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para a prestaçtlo de serviços de Tomografia 
Computadorizada. incluindo. instalação, manutençtlo. corpo 
clinico;materlal humano e material de consumo, deslinados 
aos usuários da Saúde, internados no Hospital de 
Especialidades Or. Alberto Lima/HCAUSE;SA. e 
provenientes dos ambulatórios das unidades de saüde da 
SESA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: dos serviços a serem 
executados citados no caput compreendem: 

1) Tomografia computadorizada convencional de 
cranio: 

2) Tomografia computadorizada convencional de 
tórax: 

3) Tomografia computadorizada convencional de 
coluna-cervical. dorsal e lombar: 

4) Tomografia computadorizada convencional 
· seios da face: 

! 

5) Tomografia computadorizada convencional de 
mastóide/ouvido; 

6) Tomografia computadorizada convencional da 
pelvelbacia; 

7) Tomografia computadorizada convencional de 
pescoço: 

8) Tomografia computadorizada convencional de . 
segmentos apendiculares: 

9) Tomografia computado~zada convencional art 
exlemo-clavicular: 

10) Tomografia computadorizada convencional 
art coxo-femural; · 

· 11) T omografta computadorizada convencional 
de art sacro-iliaca: 

12) Tomografia computadorizada convencional 
do joelho: 

13) Tomografia computadorizada convencionai 
de abdOmen super'.or. 

14) Tomografia computadorizada convencional 
de erànio; 

15) Tomografia computadoriZada de Articulações . 
de Membro Inferior . . 

16) Tomografia computadorizada de 'Abdomer. 
Superior 
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17) Tomografia computadorizada de · · · 
Hem~órax/Mediastino (Por Plano) 

18) Tomografia computadorizada de Coluna 
Cervical C/ ou S/ Contraste 

19) Tomografia computadonzada de Coluna 
Lombo-Sacra C/ ou SI Contraste 

20) Tomografia computadorizada de Coluna 
T orécica C/ ou S/ OPntraste 

21) Tomografia computadorizada de Face/Seios 
da Face/ArtiCulações Tempor<Hllandibulares 

22) Tomografia computadorizada de Pescoço 
23) Tomografia computadorizada de Sela Túrcica 
24) Tomografia computadorizada do Crânio C/ ou 

SI Contraste 
25) Tomomielografia Computadorizada 
26) Tomografia computadorizada de Articulações 

de Membro Superior 
27) Tomografia computadorizada de Segmentos 

Apendiculares 
28) Tomografia complrtadonzada de Tórax 
29) Tomografia computadorizada de 

Hemitórax!Mediastino (Por Plano) 
30) Tomografia 30 (Tridimensional) 
31) Angiotomografl3 •- Dental Scan 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO: !v. 
despesas com execução deste CONTRATO, totalizam o 
valor ESTIMADO de R$: 1.020.000,00 (Hum mllhao e 
vinte mil reais) •• com valores mensais de R$: 85.000,00 
(oitenta e cinco mil reais). conforme cronograma de 
desembolso que correra à conta de Dolaç4o Orçamentária 
consignada no Programas de Trabalho: 10.302.0090.2329, 
Fontes: O. t01, Elemento de Despesa: 33.90.39 -Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurldica. bem como Notas de 
Empenho 201 ONE05377. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGêNCIA, DA 
PRORROGAÇÃO E DA VALIDADE: Este Contrato 
vigorará por um perlodo de 12 (Doze) meses. a contar de 
07 de Julho de 201 O a 07 de Julho de 2011. podendo ser 
prorrogado a critério da administração. observados os 
termos do artigo 57. incis.o li da Lei n' 8666/93 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA DECIMA - DA AL TERAÇAO E DO 
REAJUSTAMENTO: O presente contrato poderá ser 
alterado. nos casos previstos no artigo 65 da Lei n' 
6.666/93, desde que haja interesse da administração da 
SESA com a apresentação das devidas justificativas. 
ressaltando. principalmente, os seguintes casos:' 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA 
RECISÃO: O contrato poderá ser rescindido unilateral ou 
bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte da 
CONTRATANTE, atendida a conveniência administrativa 
ou na concorrência dos motivos elencados no artigo 77 e 
seguintes da Lei n' 6.666193 de 21 de Junho de 1993 e 
suas alterações, devidamente justificadas, sem qualquer 
ônus para a_EONTRA TANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO 
ADITAMENTO: O presente contrato poderá a vir ser 
alterado através de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS 
OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos à luz da lei 

. n' 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA 
PUBLICAÇÃO: Este contrato deverá · ser publicado no 
prazo de 2Ó (vinte) dias ou até o quinto dia útil do mês 
subseqüente. a contar da sua assinatura. em resumo no 
Diãrio Oficial do Estado do Amapá. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO: Para 
propositura de qualquer ação. com base neste CONTRATO 
fica ele~o o Foro da Comarca de Macapá; excluído 
qualquer outro por mais privilégio que seja. 

E por estarem assim, juntos e contratados. 
assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma. na presença de 02 (duas) testemunhas. também no 
fiiTl assinadas. 

Ma capá, 19/101201 O 

p~ 
p~ON~ATANTE _ 

(PoDER JUDICIÁRIO ) 

(Tribunal de Justiça do Estadg 

Des. Dôglas Evangelista Ramos 

Ofícios Judiciais 
ital 
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4A. VAAA Ctva E FAZENDA PUiltCA • 1M cow.RCA DF UACAPA 
RUA t.tANOEL EUDOXIO I'ER1RA, W ~ CEP: 1181100000 

EDITAL DE NTIIAçAO • PetiORA 

IDENTIF!CAcAO DO pROCESSO 

PrDc1ao N'.: 110G34012007 • EXECIJçAO 
l'lrte IluDa: loiONTE & CIA l TOA 
Advogado : JOSE ClAUOIO IM SI. VA -933AP 
."-R6 : Al.ICENI:VESW.TEUS 

lnu.n.çllo dlo PIOie dm!dorl, """- om lugorlnceflo e n1o soWo. 
111 pemora mllad> sallre o(s) bern(m) alxo dnatlo(s~ bem wmo 
para, QUerendo, of1lnar ernbotgos a exOCUÇio quo lhe é movido, no 
P13ZC1 ele clez(tO) dias. 

!NfllBl&lCOfS COLI'I,EMENfARFa; 

DESCRIÇAO 00(6) IIEM(NS): 
Vtb ~na Cela Elxln6mlea R$ 2012!5 (Du:l8nlrllle um rqio 
• vinil Cinco-) via~~ do [lRllcCOb 20080001529788. 

ALICE NEVES W.TEUS 
TRAVESSA 04, 
TUOIS.35.1o1UCA.MACN>A,N',6moooo. 
72001338- SSPIPR 
038.224.749."12 
CASADO 
~A-AP· 

SEDE DO JUIZO: 4A. VAAA CIVEL E FAZENIM PUBUCAdl Carna~~:~ 
de w.cAPA, Ft!nJn de MA CAPA, silo A RUA .wlOB. EUOÓXlO 
PEREIRA. SIN' ·CEP: 118900000 

. MACAPA. 08 ele 

(OAB 
Dr. Ulisses Trlisel 

) 

.EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VACÂNCIA 
E ABERTURA DE VAGA PARA CONSELHEIRO 

SECCIONAL TITULAR DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL- SEÇCAO DO AMAPAO 

O Excetentíssimo Senhor ·Vice-Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Amapa, Dr. 
Paulo Hemlque Campelo Barbosa, no uso das atribuições 
que lhe confere .o Estatuto da Advocacia e da OAB - Lei n' 
8.906, de 04 de julho de 1994, FAZ SABER aos 
senh()~es(as) advogados(as), que prorrogou o prazo de 
abertura de vaga para Conselheiro SeccionaL 

FAZ SABER ainda, que a partir da presente 
publicação, estão abertas as inscrições de Q2(dor.l vagas 
de CONSELHEIRO SECCIONAL TITULAR da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Secção du Amapá: 

Art. 1• - O requerimento de inscrição dos 
advogados que desejarem concorrer ã vaga de Conselheiro 
Seccional Titular devera ser dirigido à Presidência da 
OAB/ Amapã, instruido com os seguintes documentos: 

a) Xerox do Cartão de Identificação 
Profissional: . 

b) Cerlldão que seja regularmente inscrito 
em catâter Principal uu Suplementar há mais de 05 (cinco) 
anos, excluído o período de estagiário, nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Orasil - Secção do Amapá; 

c) Cçrtidào de que ~·estâ quite com a · 
anuidade até 20 I O. -

d) Declaração de que não ocupa cargo ou 
função incompaUvel com a advocacia, referidos no Art. 28 
do Estatuto, em caráter permanente ou temporário, 
ressalvados O di•'])UStO nó Art. 83 da mesma lei: 

e) Declaração de que não ocupa cargo ou 
função do qual possa ser exonerável aad. nutum", mesmo 
que compativefcom a advocacia; 

I) Certidão Negativa de que não tenha sido 
condenado por qualquer infração disciplinar, com decisão 
transitada em julgado; 

g) Certidão de efetivo exercício dn advocacia 
há mais de 05 (cinco) ru1os expedida por cartórios ou 
secretarias judiciais. 

Parágrafo Único: As certidões .que tratam as 
letras "b", •c• e ·r, deste artigo deverão ser expedidas pela 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Amapá. 

~ - As inscrições deverão ser feitas na 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Amapá, sito a 
Av. Amazonas, n• 26 Centro, Mncapá/ AP, 
impreterivelmente até às 18 ;00. do dia 29 de outubro 
de 2010. 

Art. 3° · Encerrado o prazo de inscrições os 
requerimentos serão encaminhados para o plenário do 
Conselho Seccional, que em .Sessão Ordinãria do dia 04 de 
novembro de 2010, atra,·cs de votação secreta, elegerá os 
Conselheiros Seccionais titulares. 

Art. 4"- Registre-se e Publique-se. 
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Publicações Diversas 

NELBILENE GÓES DA SILVA 

Toma público que requereu ao IMAP a 
Licença de Operação para 
Comercializaçao de Madeira na Rua 
Canal das Pedrinhas 483 Pedrinhas em 
Macapá-AP. Não foi determinado estudo 
de Impacto Ambiental. 

CONVOCAÇÃO 

Convocamos os Servidores Públicos do Setor 
Econômico do Estado do Amapá (Lei 1300, de 
7 de janeiro de 2009 - GEA) para a Assembleia 
Geral a se .realizar no dia 30 de novembro de 
2010. às 14:00 horas (primeira chamada) e às . 
14:30 horas (última chamada), no Auditqrio da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
(SEMA), situada na Avenida Mendonça 
Furtado, 53, Bairro Central. Macapà - AP -
Brasil. 

Instituições do Setor Econômico: SDR, 
RURAP, PESCAP, DIAGRO, IEF, SETEC, 
IEPA, SEMA e IMAP. 

Servidores do Setor Econômico: Analista de 
Meio Ambiente, Educador Sócio-Ambiental, 
Especialista em Gaoprocessamento e 
Ordenamento Territorial, Analista em Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Pesquisador, 
Tecnologista, Auxiliar Técnico de Pesquisa, 
Analista de Desenvolvimento Rural, Auditor de 

· Concessão e Outorga Florestal, Fiscal 
Agropecuário, Agente de Fiscalização 
Agropecuária, Extensionista Agropecuário, 
Extensionista Florestal, Extensionista em 
Pesca e AqOicultura: Extensionista Social e 
Técnico em Extensão Rural. · 

Pauta: 

1. Aprovação da criação e formalização do 
Sindicato dos Servidores Públicos 
Estaduais do Setor Econômico do Amapá 
(SSPESEAP); 
2. Eleição da Comissão Provisória para a 
legalização do SSPESEAP; 
3. Aprovação do Estatuto do SSPESEAP; 
4. Eleição da Comissão Eleitoral para as 
Eleições da Primeira Diretoria do 
SSPESEAP; 
5. ·a· que ocorrer. 

JOTRAN- LTDA 
CNPJ -11.539.551/0001-44 

Torna Público que requereu ao IMAP, a 
Licença de Operação (LO), para atividade 
de Transporte de Cargas Perigosas, 
localizada na Av. Tiradentes n 733, 
agreste munlciplo de Laranjal do Jari-AP. 

: ... · . ., .. -. 



r. 
BENEDITO ANTONIO DOS SANTOS LIMA 

Torna público que requereu do IMAP, a Licença de 
Operação(L~O.) para atividade de Marcenaria, 
localizado na Rua Pedro Lasdilau, 3720, Prainha, 
Vitória do Jari-AP. Nao foi solicitadodo estudo de 
impacto ambiental. 

TOCANTINS MINERAÇÃO S/ A 
CNPJ: 33.193.939/0001-79 

Tocantins Mineração S/ A, torna público que 

recebeu a licença de Operação (LO) de N2 

0250/2010, que destina-se à atividade de 

beneficiamento através do manejo (desmonte das 

pilhas), embarque e transporte ferroviário de 

749.000 toneladas de minério de manganês -

Grosso 30, provenientes das pilhas depositadas no 

Município de Serra do Navio/AP, ate a cidade de 

santana/AP, com validade de 365 dias a contar da 
data de 21 de outubro de 2010. 

Santana, 25 de outubro de 2010 

f 
~ n-~ '_A--~,0] 

/ ~ocantins Mineração S/ A 
J ge Augusto Carvalho de Oliveira 

Diretor- Presidente 

TOCANTINS MINERAÇÃO S/ A 
CNPJ: 33.193.939/0001-79 

Tocantins Mineração S/A, toma público que 

recebeu a licença Prévia (LP) de N2 0132/2010, 

que destina-se à atestar a localização e a 

viabilidade da· futura -implementação da atividade 

de beneficiamento através do manejo (desmonte 

das pilhas), embarque e transporte ferroviário de 

749.000 toneladas de minério de manganês -

Grosso 30, provenientes das pilhas depositadas no 

Município de Serra do Navio/AP, ate a cidade de 

Santana/AP, com validade de 365 dias a contar da 

data de 21 de outubro de 2010. 

Santana, 25 de outubro de 2010 

DI RIO OFICIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇ.I.O 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO 

SF.SCAP/AP- CNPJ:04.540.715/0001·23, NO DIA 09Dt 
NOVEMBRO DE 2010 

O Presidente do SESCAP·AP • Sindiato das Empraas dt 
~rvlços Contibfts. e das Eatpl'ftls de Aueuon.meoto. 
Ptrida~t rnformaç6es e Pesquisas do Esto~do do Amapá, no 
uso das atribuiçôei que lhe sAo conferidas pelo estatuto da 
Entidade, resolve: 
ConvocM u Emprc$o1s de Serviços Comâhcis, c as empresas 
de assessoramento, Pcricias, lnformaçOes c PesquisRS do 
Estado do Amapá, atrílvés dt: seus representantes le@ais, 
associadas ao SESCAP/AP que estiverem com suas 
obriJPiçôes esllllwárias em dias, a participor da Assembléia 
Geral Extraordinária a re.aliur.se no dia 09 de novembro de 
2010. em sua S<d<: localizada na Rua Jovino Dinoâ n•. 1770, 
sala OI, Baino Central, Mocapá-AP. Paru deliberar a seguinte 
ordem do dia: 
1- APROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DA 
ENTIDADE EM TODOS OS SEUS ARTIGOS. 
A primeira convocação ser4 és I Sh30rnin, com a presen~ de 
SI% (c:inqilenta·e um por cento) de associados quites com as 
obrisações estatutAzias, e, nJo ha\'cndo quorum suticir.:nte para 
rcalizaç.lo da a.~mbl~ia será feita uma segunda convocBÇOO 
às 16h30min., c. se"D-quomm esti\'tC em confomtidadc com o 
aniço 45, do EslaUdo Social, terá inicio a Assembléia na sede 
desta Ewidade. 

Macap.!-AP,2Sde0u~ 

-·-- ~.ti's~--
Presidentc do SESCAPIAP 

F.DITALDECONVOCAÇ.I.O . 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDJN.\RJA llO 

SESCAP/AP- CNPJ:04.540,725/UOOJ-23, NO DI~ 09 Ut 
NOVEMBRO DE 2010 

O Presidente do SESCAP-AP. Siadlcato du Emprom de 
Serviço! Contibcls. e das Empl'flls de Assesaorameoto, 
Periciu, Informaçclts e Pesqui~s do Estado do Amapi, no 
uso das lllribuiç<~es qut lhe s1o conferidas pelo eslatulo da 
Entidade, resoh'C: 
Coriyocar as Empresas de Serviços Contábeis. e as empresas 
de assessor.unento, · Pericias, JnfonnoçOes e Pesquisas do 
Estado do Amapá, Dtnlvés de se.. representantes le1:3is, 
associada! ao SESCAP/AP que esth-m:m com suas 
obrigaç.Oes e.ualutárias em dias, a participar da Assembléia 
Geral Extraordinária a realizar-se no dia 09 de no\"embro de 
2010, em 1111o1 sede localizadi na Rua .Jo\ioo Dinoi n'. 1710, 
sala OI, Daino Ccntll!l, MaA:apá-AP. Paro deliberar a seguime 
ordem do dia: 
I -APROVAÇÃO DO REOULAMF.NTO ELEITORAL DO 
SESCAP·AP. . 
A primeira convocaçJ.o será âs J'hJOmin. com a presença de 
SI% (cinqüenta e um por cento) de associados qui1cs com as 
obrigações est::alulàrias,. e, não havendo quorum suficiente para 
rea1izaçSo da asscmbleio será feita uma segunda convocaçao 
às J6h30min, e, se o quorum estiver em conformidade com 
parigrafo primciru do art1g0 47, do Estntu:o Socia~ terá ~1icio 
a Assemblcia na sede dcS!a Enliciode. 

SINDUSCON- AP 
SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL DO !>MAPA 
CNPJ: 23.085.517/0001 - 26 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Sindicato da lndustria da 
Construção Civil do Amapá, nQ usp de suas 
prerrogativas definidas pelo Artigo 11 do Estatuto, 
convoca os senhores associados . . do 
SINDUSCONIAP. em oleno oozo de seus d1re1tos 

.<> 

::omprovante de lnacriçlo e de Situaçio Cadastral 

::ontrlbulnte, 
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estatutários, \)ara reunião de Assembléia Geral 
Ordinária, à realizar-se no dia 16 de novembro de 
2010, com primeira convocação és 16:30 horas e a 
segunda convocação às 17:00 na sede do 
SINDUSCON -AP, sito à Rua Jovino Dinoá, n•. 1770 
-Sala 07, Bairro Central, nesta cidade de Macapá, 
para Eleiç!io da Diretoria e Conselho Fiscal, bem 
como Delegados representantes junto a Federação 
das Indústrias do Estado do Amapá - FIEAP e 
Câmara Brasileira da Indústria da Construçãó -
CBIC. 

Todas as informações e o ·calendário 
Eleitoral, parte integrante do presente edital, 
encontram-se a disposição dos interessados na 
sede do SINDUSCON-AP, no endereço acima 
citado. 

ANTONIO C. B. SILVA- ME 
CNPJ • 09.502.455/0001-80 

Toma público que recebeu do IMAP, a Licença de 
Operação (LO) para atividade de extraçao de seixo e 
areia, localizádo no loteaménto Samey Laranjal do 
Jari-AP. 

Crlstlane Passos 
~OFICIO DE NOTAS E ANEXOS 
PROCLAMASDECASAM~NTO 

MATRICULA N• 

005074 01 55 2010 6 00014 044 0003644 18 

BEL • MARIA CRISTIANE DA SILVA PASSOS, Oficial do~ 
Registto Civil das Pessoas Naturais do Distrito e Murudplo de 
Macapá- Estado do Amapá; 

FAZ SABER que pietendem casar. 

ANTONIO SANTIAGO DE SOUZA 
e 

FILOMENA PEREIRA DE OUVEIRA 

ELE, filho de JOSE SANTIAGO DA CONCEIÇÃO e CICERA 
MARIA DÊ SOUZA. 

ELA, filha de FILOMENO DE SOUZA PEREIRA e EUZABETH 
PEREIRA DE OLIVEffiA 

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma 
daLei. . 

Lavro o presente para ser afixado em Cartório e publicado na 
Imprensa local. 

Macapá-AP, 25 de outubro de 2010. 

Macapá-AP, 25. de'outubro de 2010. 

Nelza Lia L. De Lima 
Escrevente Autorizado 
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